LISTA DE VERIFICAÇÃO

(CONVÊNIOS CELEBRADOS COM ENTIDADES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS)

Nota Explicativa: Este trabalho tomou por base a celebração de convênio envolvendo a aquisição de bens e a prestação de serviços. Na hipótese de o objeto do convênio envolver a execução de obra, avaliar a viabilidade jurídica de sua celebração.

A celebração de convênios com entidades privadas sem fins lucrativos observará a seguinte ordem de atos administrativos e documentos:

	ATOS/DOCUMENTOS
	NORMAS
	SIM 
	NÃO
	OBS.

	Há processo administrativo devidamente autuado, protocolado e numerado?
	Art. 38, caput, da Lei nº 8.666/93, item 5.1 da Portaria Normativa SLTI/MPOG nº 5, de 19.12.02 e Orientação Normativa nº 2, de 01 de abril de 2009, da Advocacia-Geral da União
	
	
	

	O ajuste atende ao conceito de convênio?

a) objetivo comum: afinidade entre as atribuições institucionais dos partícipes;
b) mútua colaboração: a entidade privada executará diretamente a integralidade do objeto? (excepcionalmente admite-se a contratação de serviços que se caracterizem como acessórios, instrumentais ou complementares à realização do objeto e quando houver previsão no plano de trabalho);

c) ausência de remuneração do convenente (admite-se o ressarcimento de despesas administrativas, até o limite de 15% do valor do objeto, desde que sejam previamente detalhadas e estimadas, bem como expressamente autorizadas no plano de trabalho)
	Art. 1º, § 1º, I, do Decreto nº 6.170/07 e 60 da Portaria Interministerial nº 507, de 2011
	
	
	

	No caso de o convênio envolver a prestação de serviços, examinar os seguintes aspectos:

a) a parceria envolve produto (objeto) cuja realização pressupõe a prestação de serviços ou o objeto do convênio consiste na própria prestação de serviços (exclusivo fornecimento de mão de obra)? 

b) a contratação de serviços não é atrativa de procedimento licitatório?

c) a intermediação do parceiro privado não está servindo de mecanismo de burla ao princípio da obrigatoriedade de licitação?

d) os servidores em exercício no âmbito do órgão concedente não dispõe de condições para desempenhar as atividades que se pretende transferir ao parceiro privado ou aos profissionais por ele contratados?

e) o órgão concedente não está transferindo indevidamente o exercício de atribuições para o convenente, próprias de cargos públicos ou de atividades que constituam sua missão institucional?
	Arts. 37, II e XXI, da CF; arts. 2º e 3º, da Lei nº 8.666, de 1993; arts. 1°, § 2°, e 4º, II, do Decreto 2.271, de 1997; art. 9°, I e II, da IN/SLTI-MP n° 02, de 2008; e art. 18, § 2°, da Lei n° 12.708, de 2012 (LDO 2013)
	
	
	

	A execução do programa de trabalho por meio do convênio objetiva a realização de obra? Em caso positivo, o órgão ou entidade concedente dispõe de estrutura para acompanhar sua execução? (Na hipótese de o órgão ou entidade concedente não dispor de estrutura para o acompanhamento da obra, o instrumento a formalizar o ajuste será o contrato de repasse)
	Art. 8º do Decreto nº 6.170/07
	
	
	

	Realizou-se chamamento público ou concurso de projetos para a escolha da entidade privada sem fins lucrativos? {Excepciona-se o chamamento público ou o concurso de projetos nas seguintes hipóteses: (a) quando houver decisão fundamentada do Ministro de Estado ou do dirigente máximo da entidade da Administração Pública Federal nas situações previstas nos incisos I, II e III do § 2º do art. 4º do Decreto nº 6.170/07; (b) quando a transferência de recursos estiver autorizada  em lei que identifique expressamente a entidade beneficiária; ou (c) quando a entidade privada sem fins lucrativos estiver nominalmente identificada na lei orçamentária}
	Art. 4º, § 2º, do Decreto nº 6.170/07 e art. 8º da Portaria Interministerial nº 507, de 2011
	
	
	

	Foi dada publicidade ao chamamento público ou concurso de projetos? 
	Art. 4º, § 1º, do Decreto nº 6.170/07 e §§ 4º e 5º do art. 8º da Portaria Interministerial nº 507, de 2011
	
	
	

	O edital de chamamento público ou concurso de projetos estabeleceu critérios objetivos visando à aferição da qualificação técnica e capacidade operacional do convenente para a gestão do convênio?


	Art. 5º do Decreto nº 6.170/07
	
	
	

	Realizaram-se a análise e a aprovação da documentação técnica, institucional e jurídica das propostas selecionadas, inclusive projeto básico, se for caso?


	Art. 5º, II, “b” da Portaria Interministerial nº 507, de 2011
	
	
	

	Na análise e aprovação das propostas de trabalho foram observados os seguintes requisitos:



	(a) a proposta de trabalho apresentada pelo proponente atendeu aos requisitos constantes no art. 19 da Portaria Interministerial nº 507, de 2011?
	Art. 19 da Portaria Interministerial nº 507, de 2011
	
	
	

	(b) observou-se o disposto no art. 1º, § 3º e no art. 8º, § 2º, incisos I e II, §§§ 6º, 7º e 8º da Portaria Interministerial nº 507, de 2011?
	Art. 1º,  § 3º, da Portaria Interministerial nº 507, de 2011 e 
art. 8º, § 2º, incisos I e II, §§§ 6º, 7º e 8º da Portaria Interministerial nº 507, de 2011
	
	
	

	(c) foram utilizados indicadores de eficiência e eficácia para avaliação da qualificação técnica da entidade privada sem fins lucrativos?
	Art. 90 da Portaria Interministerial nº 507, de 2011

	
	
	

	Houve aprovação formal, por parte do concedente, da proposta de trabalho apresentada? Em caso afirmativo, realizou-se pré-empenho, devidamente vinculado à proposta de trabalho?
	Art. 20, I, “a”, da Portaria Interministerial nº 507, de 2011
	
	
	

	O resultado do chamamento público ou concurso de projetos encontra-se devidamente fundamentado pelo órgão ou entidade concedente?
	Art. 8º, § 3º da Portaria Interministerial nº 507, de 2011
	
	
	

	Foi dada publicidade ao resultado do chamamento público ou do concurso de projetos?
	Art. 8º, 4º da Portaria Interministerial nº 507, de 2011
	
	
	

	O órgão concedente verificou a incidência de uma das vedações à celebração do convênio, postas no art. 2º, II, IV e V do Decreto nº 6.170/07 e no art. 10, IV, V, VI, VII, VIII e IX da Portaria Interministerial nº 507, de 2011?
	Art. 2º do Decreto nº 6.170/07 e art. 10, IV, V, VI, VII, VIII e IX da Portaria Interministerial nº 507, de 2011
	
	
	

	A entidade privada sem fins lucrativos encontra-se cadastrada no SICONV?
	Arts. 3º, § 2º, 21 e 22 da Portaria Interministerial nº 507, de 2011

	
	
	

	Para efeito de cadastramento no SICONV, consta a aprovação prevista no art. 3º-A do Decreto nº 6.170/07, no que se refere à comprovação de a entidade privada sem fins lucrativos ter desenvolvido, durante os últimos três anos, atividades referentes à matéria objeto do convênio?
	Art. 3º-A do Decreto nº 6.170/07
	
	
	

	O proponente atendeu às exigências para efetivação do cadastro e incluiu o Plano de Trabalho no SICONV?
	Art. 20 da Portaria Interministerial nº 507, de 2011
	
	
	

	O Plano de Trabalho contempla os requisitos previstos no art. 25 da Portaria Interministerial nº 507, de 2011 e no art. 116, § 1º, da Lei nº 8.666/93?
	Art. 25 da Portaria Interministerial nº 507, de 2011, e art. 116, § 1º da Lei nº 8.666/93
	
	
	

	Na hipótese de existir contrapartida, observou-se a existência, no plano de trabalho, das exigências contidas no art. 7º do Decreto nº 6.170/07 e no art. 24 da Portaria Interministerial nº 507, de 2011?
	Art. 7º do Decreto nº 6.170/07 e art. 24, § 2º, da Portaria Interministerial nº 507, de 2011
	
	
	

	A Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente exige contrapartida exclusivamente financeira?
	Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente
	
	
	

	O plano de trabalho e o projeto básico ou termo de referência, conforme a natureza do objeto, foram aprovados?

(A autoridade competente do órgão ou entidade concedente pode dispensar, em despacho fundamentado, a apresentação de projeto básico ou termo de referência nos casos de padronização de objetos)
	Arts. 26, 37, § 1º e 39, II, da Portaria Interministerial nº 507, de 2011
	
	
	

	Na hipótese em que é necessária a apresentação de projeto básico, este contempla os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra ou serviço de engenharia e a definição dos métodos e do prazo de execução?
	Art. 1º, XXI, da Portaria Interministerial nº 507, de 2011


	
	
	

	Na hipótese em que é necessária a apresentação de termo de referência, este contempla os elementos capazes de propiciar a avaliação do custo dos serviços ou dos bens, diante de orçamento detalhado, considerando os preços praticados no mercado da região onde será executado o objeto, a definição dos métodos e o prazo de execução do objeto?
	Art. 1º, XXVI, da Portaria Interministerial nº 507, de 2011


	
	
	

	No caso de o convênio envolver a execução de obra, instalações ou serviços que exijam estudos ambientais, há licença ambiental prévia na forma disciplinada pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA?
	Art. 39 da Portaria Interministerial nº 507, de 2011
	
	
	

	No caso de o convênio envolver a execução de obra ou benfeitorias no imóvel, há comprovação do exercício pleno dos poderes inerentes à propriedade do imóvel, mediante certidão emitida pelo cartório de registro de imóveis competente?
	Art. 39 da Portaria Interministerial nº 507, de 2011
	
	
	

	No caso de o convênio envolver a execução de obra ou serviço de engenharia, foi apresentado orçamento pelo proponente?
	Arts. 27 a 30 da Portaria Interministerial nº 507, de 2011
	
	
	

	No caso de o convênio envolver a execução de obra ou serviço de engenharia, consta no projeto básico a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, inclusive pelas planilhas orçamentárias?
	Art. 34, § 4º da Portaria Interministerial nº 507, de 2011, e 

 art. 7º, da Resolução CONFEA nº 361/91 (Lei nº 6.496, de 07 dezembro de 1977)


	
	
	

	O convênio é classificado como procedimento simplificado de acompanhamento e fiscalização de obras e serviços de engenharia de pequeno valor ? Em caso afirmativo, observar as hipóteses autorizativas constantes dos arts. 77 e 78 da Portaria Interministerial nº 507, de 2011, com ajuste no instrumento de Convênio dessas regras próprias previstas para o caso.
	Arts. 77 e 78 da Portaria Interministerial nº 507, de 2011
	
	
	

	Será aplicada cláusula condicionante em consonância com os arts. 37, 39, III e IV, § 6º e 40 da Portaria Interministerial nº 507, de 2011?

Em caso afirmativo, serão incluídas no instrumento de convênios as seguintes cláusulas:

a) a exigida pelo art. 43, XVIII, da Portaria Interministerial nº 507, de 2011; 
b) as que condicionam a eficácia do instrumento e a liberação de recursos ao implemento da condição suspensiva.
(Observar que as condições suspensivas do art. 40 não incluem os requisitos fiscais do art. 38 da referida Portaria)
	Arts. 37, §§§§ 1º, 2º, 3º e 4º,  39, III e IV,  § 6º e 40 da Portaria Interministerial nº 507, de 2011

	
	
	

	O convênio respeita a vedação de destinação de recursos para as despesas previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, para o exercício financeiro?
	Art. 18 da Lei nº 12.708, de 17 de agosto de 2012  (LDO – 2013)
	
	
	

	Incide uma das restrições impostas pelo art. 51 da Lei nº 12.708/12 – LDO para o exercício financeiro de 2013? (Ajustar para a LDO vigente quando da análise jurídica)
	Art. 51 da Lei nº 12.708/12 – LDO – 2013)
	
	
	

	Há dotação orçamentária específica no orçamento do concedente?
	Art. 38, § 10, da Portaria Interministerial nº 507, de 2011
	
	
	

	Há parecer da área técnica que contemple: 

a) a justificativa para a celebração do instrumento, com esclarecimentos sobre:

a.1) a razoabilidade do objeto do ajuste em termos de quantidade e qualidade;
a.2) a necessidade ou vantajosidade da execução do objeto por intermédio do convenente, em termos de eficiência (custo-benefício);

a.3) a oportunidade e conveniência da parceria;

a.4) as razões de escolha do convenente, considerando inclusive os critérios objetivos de seleção previamente definidos e sua capacidade técnica e operacional para executar o objeto;

b) a avaliação da consistência do Plano de Trabalho, do Projeto Básico ou do Termo de Referência, conforme a natureza do objeto, mediante a certificação de que:

b.1) estão presentes os elementos exigidos pela legislação de regência;

b.2) os referidos documentos são viáveis técnica e economicamente, além de adequados aos objetivos do programa;

b.3) o objeto, as metas, etapas e fases de sua execução foram descritos de forma clara, precisa e detalhada, viabilizando o adequado acompanhamento e fiscalização, bem como a verificação dos resultados;

b.4) os custos  apresentados para as obras, serviços ou bens são compatíveis com os de mercado;

b.5) há compatibilidade entre os cronogramas de execução e de desembolso;

b.6) há comprovação da disponibilidade da contrapartida, quando financeira, e o seu montante e natureza são compatíveis com as normas de regência
	Arts. 26 e 44 da Portaria Interministerial nº 507, de 2011; art. 116, § 1º, Lei nº 8.666/93;

arts. 25 e 43, IX, da Portaria Interministerial nº 507, de 2011; 

Acórdão nº 2066/2006 – TCU-Plenário;  Acórdão n° 1562/2009 – TCU-Plenário; Acórdão nº 2161/2007 – 1ª Câmara e 

Acórdão nº 3749/2007 – 1ª Câmara


	
	
	

	Há parecer jurídico?
	Art. 44 da Portaria Interministerial nº 507, de 2011 e art. 38, parágrafo único da Lei nº 8.666/93
	
	
	

	Estão demonstrados os requisitos fiscais prévios à celebração do convênio, contidos no art. 38 da PI nº 507, de 2011? O § 7º do art. 38 da Portaria Interministerial nº 507, de 2011, excepciona as condições a proponentes entidades privadas sem fins lucrativos.

(A verificação dos requisitos fiscais para o recebimento de transferências voluntárias deverá ser feita no momento da assinatura do respectivo convênio, bem como na assinatura dos correspondentes aditamentos de valor, não sendo necessária nas liberações financeiras de recurso, que devem obedecer ao cronograma de desembolso previsto no convênio)
	Art. 38 da Portaria Interministerial nº 507, de 2011 (art. 38, § 7º - “Não se aplicam aos convênios celebrados com entidades privadas sem fins lucrativos, as exigências previstas nos incisos I, II, VII, VIII, IX, X, XI, XII e XIII do caput”


	
	
	

	Foi empenhado o valor total a ser transferido no exercício e efetuado, no caso de convênio com vigência plurianual, o registro no SIAFI, em conta contábil específica, dos valores programados para cada exercício subsequente?
	Art. 9º do Decreto nº 6.170/07
	
	
	

	São cláusulas necessárias nos instrumentos de convênios celebrados com entidades privadas sem fins lucrativos as que estabelecem:



	O objeto e seus elementos característicos, em consonância com o Plano de Trabalho, que integrará o termo celebrado independentemente de transcrição
	Art. 43, I, da Portaria Interministerial  nº 507, de 2011



	A previsão de extinção obrigatória do instrumento em caso de o projeto básico ou termo de referência não ter sido aprovado ou apresentado no prazo estabelecido (na hipótese de haver cláusula condicionante); o projeto básico ou o termo de referência deverá ser apresentado no prazo fixado no instrumento, prorrogável uma única vez por igual período, a contar da data da celebração, conforme a complexidade do objeto; o prazo não poderá ultrapassar 18 (dezoito) meses, incluída a prorrogação, se houver
	Arts. 37, §§ 2º e 3º e 43, XVIII, da Portaria Interministerial  nº 507, de 2011



	A contrapartida, quando couber, e a forma de sua aferição quando atendida por meio de bens e serviços
	Arts. 24, § 2º e 43, III, da Portaria Interministerial  nº 507, de 2011 e art. 7º do Decreto nº 6.170/2007

	As obrigações do interveniente, quando houver
	Art. 43, IV, da Portaria Interministerial  nº 507, de 2011



	A vigência do convênio, fixada de acordo com o prazo previsto para a consecução do objeto e em função das metas estabelecidas
	Art. 43, V, da Portaria Interministerial  nº 507, de 2011



	A prerrogativa de o concedente assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua descontinuidade
	Art. 43, VII, da Portaria Interministerial  nº 507, de 2011



	A classificação orçamentária da despesa, mencionando-se o número e data da Nota de Empenho ou Nota de Movimentação de Crédito e declaração de que, em termos aditivos, indicar-se-ão os créditos e empenhos para a cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro; nos instrumentos cuja duração ultrapasse um exercício financeiro, indicar-se-á o crédito e respectivo empenho para atender à despesa no exercício em curso, bem como cada parcela da despesa relativa à parte a ser executada em exercício futuro, mediante registro contábil. O registro acarretará a responsabilidade de o concedente incluir em suas propostas orçamentárias dos exercícios seguintes a dotação necessária à execução do convênio
	Arts. 12 e 43, VIII, da Portaria Interministerial  nº 507, de 2011



	O cronograma de desembolso conforme o Plano de Trabalho, incluindo os recursos da contrapartida pactuada, quando houver
	Art. 43, IX, da Portaria Interministerial  nº 507, de 2011



	As obrigações de cada um dos partícipes, entre elas:
	Art. 43, II, da Portaria Interministerial  nº 507, de 2011



	A estipulação de que para o recebimento de cada parcela dos recursos, o convenente deverá: 

(a) comprovar o cumprimento da contrapartida pactuada que, se financeira, deverá ser depositada na conta bancária específica do instrumento em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso, ou depositada na Conta Única do Tesouro Nacional, na hipótese do convênio ser executado por meio do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI; 

(b) atender às exigências para a contratação e pagamento previstas nos arts. 56 a 64 da Portaria Interministerial  nº 507, de 2011; e 

(c) estar em situação regular com a execução do Plano de Trabalho
	Art. 55 da Portaria Interministerial  nº 507, de 2011



	A obrigatoriedade de o convenente incluir regularmente no SICONV as informações e os documentos exigidos pela Portaria Interministerial  nº 507, de 2011, mantendo-o atualizado
	Art. 43, X, da Portaria Interministerial  nº 507, de 2011



	A obrigação de o concedente prorrogar "de ofício" a vigência do instrumento antes do seu término, quando der causa a atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado
	Art. 43, VI, da Portaria Interministerial  nº 507, de 2011



	A obrigatoriedade de restituição de recursos, nos casos previstos na Portaria Interministerial  nº 507, de 2011
	Art. 43, XI, da Portaria Interministerial  nº 507, de 2011



	A obrigação de o convenente inserir cláusula nos contratos celebrados para execução do convênio que permitam o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas concedentes, bem como dos órgãos de controle, aos documentos e registros contábeis das empresas contratadas, na forma do art. 56 da Portaria Interministerial  nº 507, de 2011
	Art. 43, XX, da Portaria Interministerial  nº 507, de 2011



	A obrigação de o convenente executar diretamente a integralidade do objeto, permitindo-se a contratação de serviços de terceiros quando houver previsão no plano ou programa de trabalho ou em razão de fato superveniente e imprevisível, devidamente justificado, aprovado pelo órgão ou entidade concedente
	Art. 60 da Portaria Interministerial  nº 507, de 2011



	Quando necessária a  aquisição de bens e contratação de serviços pelo convenente, a obrigação deste de realizar, no mínimo, cotação prévia de preços, na forma estatuída pelos arts. 58 e 59 da Portaria Interministerial  nº 507, de 2011, observados os princípios da impessoalidade, moralidade e economicidade; de acordo com o Decreto nº 5.504/05, as entidades privadas sem fins lucrativos poderão utilizar sistemas de pregão eletrônico próprios ou de terceiros; nas situações de dispensa ou inexigibilidade de licitação, as entidades privadas sem fins lucrativos, observarão o disposto no art. 26 da Lei nº 8.666/93, devendo a ratificação ser procedida pela instância máxima de deliberação da entidade, sob pena de nulidade
	Arts. 57, 58 da Portaria Interministerial  nº 507, de 2011 e art. 1º, §§3º e 4º do Decreto nº 5.504/05



	A obrigação de o convenente prestar contas dos recursos recebidos no SICONV
	Art. 43, XXIV, da Portaria Interministerial  nº 507, de 2011



	A obrigação do convenente de fornecer à concedente, a qualquer tempo, informações sobre as ações desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo
	Art. 6º, XIV, da Portaria Interministerial  nº 507, de 2011



	A obrigação de o convenente manter atualizadas as informações prestadas no credenciamento e no cadastramento até que sejam exauridas todas as obrigações referentes ao convênio
	Art. 17 da Portaria Interministerial  nº 507, de 2011



	A obrigação de o convenente realizar no SICONV os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução, acompanhamento, prestação de contas e informações acerca de tomada de contas especial dos convênios, quando couber
	Art. 6º, XVI, da Portaria Interministerial  nº 507, de 2011



	A obrigação de o convenente, ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela dar ciência aos órgãos de controle e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa, cientificar o Ministério Público
	Art. 6º, § 3º, da Portaria Interministerial  nº 507, de 2011



	A obrigação de o convenente manter os documentos relacionados ao convênio pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da data em que foi aprovada a prestação de contas; na hipótese de digitalização, os documentos originais serão conservados em arquivo, pelo prazo de 5 (cinco) anos do julgamento das contas dos responsáveis concedentes pelo Tribunal de Contas da União, findo o qual poderão ser incinerados mediante termo
	Art. 3º, §§ 3º e 4º da Portaria Interministerial  nº 507, de 2011; a Procuradoria Regional da União - 1ª Região encaminhou à CONJUR/MIN a Nota Interna nº 460/2012 – PRU 1ª REGIÃO/COSERV/CRTLS, acerca da força executória da sentença proferida nos autos da Ação Civil Pública nº 2009.34.00.026027-5, proposta pelo Ministério Público Federal em face da União, nos seguintes termos: “[...] Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS para determinar que a União se abstenha de destruir os documentos relativos à prestação de contas ou tomadas de contas de convênio e contratos firmados pelos órgãos federais pelo prazo mínimo de 20 (vinte) anos, a contar do término da vigência do contrato ou convênio, podendo mantê-los em arquivos digitais, se preferir. [...]” (grifamos)

	A obrigação de o convenente disponibilizar, por meio da internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil visibilidade, consulta ao extrato do convênio ou outro instrumento utilizado, contendo, pelo menos, objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e detalhamento da aplicação dos recursos, bem como as contratações realizadas para a execução do objeto pactuado; a disponibilização do extrato na Internet poderá  ser suprida com a inserção de link na página oficial do convenente que possibilite acesso direito ao Portal de Convênios
	Art. 53 da Portaria Interministerial  nº 507, de 2011



	Ainda as seguintes obrigações do convenente relacionadas aos recursos transferidos:

(a) de manter e movimentar os recursos na conta bancária específica do convênio em instituição financeira controlada pela União, quando não integrante da conta única do Governo Federal; 

(b) de que enquanto os recursos não forem empregados na sua finalidade, serão obrigatoriamente aplicados: I - em caderneta de poupança de instituição financeira pública federal, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês; e II - em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de mercado aberto lastreada em título da dívida pública, quando sua utilização estiver prevista para prazos menores;

(c) de que os rendimentos das aplicações financeiras somente poderão ser aplicados no objeto do convênio, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos;

(d) de que as receitas oriundas dos rendimentos da aplicação no mercado financeiro não poderão ser computadas como contrapartida devida pelo convenente

(e) elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado, reunir toda documentação jurídica e institucional necessária à celebração do convênio, de acordo com os normativos do programa, bem como apresentar documentos de titularidade dominial da área de intervenção, licenças e aprovações de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente, órgão ou entidade da esfera municipal, estadual, do Distrito Federal ou federal e concessionárias de serviços públicos, conforme o caso, e nos termos da legislação aplicável

(f) executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no convênio, observando prazos e custos, mantendo profissional ou equipe de fiscalização constituída de profissionais habilitados e com experiência necessária ao acompanhamento e controle das obras e serviços, apresentando ao concedente a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART da prestação de serviços de fiscalização a serem realizados, quando se tratar de obras e serviços de engenharia e verificando se os materiais aplicados e os serviços realizados atendem os requisitos de qualidade estabelecidos pelas especificações técnicas dos projetos de engenharia aprovados

(g) assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e serviços conveniados, em conformidade com as normas brasileiras e os normativos dos programas, ações e atividades, determinando a correção de vícios que possam comprometer a fruição do benefício pela população beneficiária, quando detectados pelo concedente ou pelos órgãos de controle

(h) selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as diretrizes estabelecidas pela concedente, podendo estabelecer outras que busquem refletir situações de vulnerabilidade econômica e social, informando a concedente sempre que houver alterações

(i) exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o contrato administrativo de execução ou fornecimento - CTEF

(j) estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do objeto do convênio, bem como na manutenção do patrimônio gerado por estes investimentos

(k) operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos decorrentes do convênio, após a execução do convênio

(l) prever no contrato de execução ou fornecimento - CTEF que a responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e serviços executados/fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto conveniado

(m) realizar no SICONV os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução, acompanhamento, prestação de contas e informações acerca de tomada de contas especial dos convênios, quando couber

(n) registrar no SICONV o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART dos projetos, dos executores e da fiscalização de obras, e os boletins de medições

(o) instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo disciplinar, quando constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do contrato ou gestão financeira do convênio, comunicando tal fato ao concedente

(p) manter atualizadas as informações prestadas no credenciamento e no cadastramento até que sejam exauridas todas as obrigações referentes ao convênio
	Arts. 6º, 17, 43, XIII, e 54 da Portaria Interministerial  nº 507, de 2011



	A definição, se for o caso, do direito de propriedade dos bens remanescentes na data da conclusão ou extinção do instrumento, que, em razão deste, tenham sido adquiridos, produzidos,

transformados ou construídos, respeitado o disposto na legislação pertinente 
	Arts. 41 e 43, XIV, da Portaria Interministerial  nº 507, de 2011



	A forma pela qual a execução física do objeto será acompanhada pelo concedente, inclusive com a indicação dos recursos humanos e tecnológicos que serão empregados na atividade 
	Art. 6º do Decreto nº 6.170/07 e art. 43, XV, da Portaria Interministerial  nº 507, de 2011



	O procedimento a ser adotado pelo concedente para a fiscalização da execução do objeto do convênio
	Art. 5º, §§ 2º e 3º e art. 6º, I, II e III da Portaria Interministerial  nº 507, de 2011



	A previsão de, na ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, que o quantitativo possa ser reduzido até a etapa que apresente funcionalidade
	Art. 43, XXII, da Portaria Interministerial  nº 507, de 2011



	O prazo para apresentação da prestação de contas
	Art. 43, XXVII, da Portaria Interministerial  nº 507, de 2011



	Previsão de que os ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o Plano de Trabalho, desde que submetidos e aprovados previamente pela autoridade competente
	Art. 26º, § 3º, da Portaria Interministerial  nº 507, de 2011



	A estipulação de que o convênio poderá ser alterado mediante proposta, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada ao concedente em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término de sua vigência ou no prazo nele estipulado
	Art. 50 da Portaria Interministerial  nº 507, de 2011



	As seguintes vedações: 

(a) realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar; é admita a realização de despesas administrativas até o limite de 15% (quinze por cento) do valor do objeto, desde que conste no plano de trabalho, devidamente detalhadas e estimadas, e haja autorização expressa do órgão concedente (Art. 52, parágrafo único, da Portaria Interministerial nº 507, de 2011);

(b) pagamento, a qualquer título, de servidor ou empregado público, integrante de quadro de pessoal de órgão ou entidade pública da administração direta ou indireta, por serviços de consultoria ou assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em leis específicas e na Lei de Diretrizes Orçamentárias;

(c) alteração do objeto do convênio, exceto no caso de ampliação da execução do objeto pactuado ou para redução ou exclusão de meta, sem prejuízo da funcionalidade do objeto contratado;

(d) utilização, ainda que em caráter emergencial, dos recursos para finalidade diversa da estabelecida no instrumento, ressalvado o custeio da implementação das medidas de preservação ambiental inerentes às obras constantes do Plano de Trabalho;

(e) realização de despesa em data anterior à vigência do instrumento;

(f) pagamento em data posterior à vigência do instrumento, salvo se expressamente autorizada pela autoridade competente do concedente e desde que o fato gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência do convênio;

(g) realização de despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto, no que se refere às multas, se

decorrentes de atraso na transferência de recursos pelo concedente, e desde que os prazos para pagamento e os percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado;

(h) transferência de recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer entidades congêneres, exceto para creches e escolas para o atendimento pré-escolar; e

(i) realização de despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de orientação social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal e desde que previstas no Plano de Trabalho


	Art. 52 da Portaria Interministerial  nº 507, de 2011



	O livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas concedentes e os do controle interno do Poder Executivo Federal, bem como do Tribunal de Contas da União aos processos, documentos, informações referentes aos instrumentos de transferências regulamentados pela Portaria Interministerial  nº 507, de 2011, bem como aos locais de execução do objeto
	Art. 43, XVI, da Portaria Interministerial  nº 507, de 2011



	A faculdade dos partícipes rescindirem o instrumento, a qualquer tempo
	Art. 43, XVII, da Portaria Interministerial  nº 507, de 2011



	A indicação do foro para dirimir as dúvidas decorrentes da execução do convênios
	Art. 43, XIX, da Portaria Interministerial  nº 507, de 2011



	A sujeição do convênio e sua execução às normas do Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007, bem como do Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, e a Portaria Interministerial  nº 507, de 2011
	Art. 43, XXI, da Portaria Interministerial  nº 507, de 2011



	Assinatura do convênio pelo Ministro de Estado ou pelo dirigente máximo da entidade da administração pública federal concedente
	Art. 45 da Portaria Interministerial  nº 507, de 2011 “Assinarão, obrigatoriamente, o convênio ou contrato de repasse os partícipes e o interveniente, se houver. § 1º Os convênios com entidades privadas sem fins lucrativos deverão ser assinados pelo Ministro de Estado ou pelo dirigente máximo da entidade da administração pública federal concedente. § 2º O Ministro de Estado e o dirigente máximo da entidade da administração pública federal não poderão delegar a competência prevista no §1º”


